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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 230/2022

      Institui o Dia Estadual do Terceiro Setor, 

 ser celebrado anualmente no dia 27 de maio 

 

 

 

Art.1° Fica instituído o Dia Estadual do Terceiro Setor, a ser comemorado 
anualmente, no dia 27 (vinte e sete) de maio. 

 

Art. 2° A data instituída por esta Lei passará a integrar o Calendário Oficial do Estado 
do Paraná. 

 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

O Terceiro Setor foi reconhecido pela Lei Federal n° 13.019 de 31 de julho de 2014, alterada pela lei 13.204/2015, e 
regulamentada pelo decreto estadual 3.513/2016, que define como Organizações da Sociedade Civil (OSCS), 
organizações privadas e com personalidade jurídica própria, sem fins lucrativos que prestam serviços de caráter 
público e recíproco. 
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As atividades e os regimes jurídicos, previstos na Lei n.º 13.019,bem assentam seus fundamentos na gestão pública 
democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na 
aplicação dos recursospúblicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,
da economicidade, da eficiência e da eficácia.

 

Elas atuam na promoção e defesa de direitos e em atividades nas áreas de saúde, educação, cultura, ciência e 
tecnologia, desenvolvimento agrário, assistência social, moradia, direitos humanos, entre outras de interesse público, e 
são classificadas como: entidades privadas sem fins lucrativos, sociedades cooperativas, organizações religiosas.

A importância do Terceiro Setor está diretamente ligada ao desenvolvimento regional e social por sua contribuição com 
os aspectos de uso significativo de mão de obra voluntária.

Por tais razões, solicitamos aos demais colegas à aprovação deste projeto de lei que valoriza e reconhece a 
importância dessa data em referência.

 

                                        Curitiba, 30 de maio de 2022

 

 

 

Marcio Fernando Nunes

Deputado Estadual

 

 

 

 

 

DEPUTADO MARCIO NUNES

Documento assinado eletronicamente em 30/05/2022, às 11:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 230 e o 

código CRC 1D6F5D3B9D2D0BE
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INFORMAÇÃO Nº 4875/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 31 de maio de 2022 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 230/2022.

 

 

 

Curitiba, 31 de maio de 2022.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 31/05/2022, às 16:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4875 e o 

código CRC 1C6B5C4C0E2C6CA
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INFORMAÇÃO Nº 4882/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 31 de maio de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 31/05/2022, às 16:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4882 e o 

código CRC 1D6F5C4E0B2B6EC
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DESPACHO - DL Nº 3167/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 02/06/2022, às 16:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3167 e o 

código CRC 1F6D5C4C0D9E8FF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1640/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 230/2022

 

Projeto de Lei nº 230/2022

Autor: Deputado Marcio Nunes

Institui o Dia Estadual do Terceiro Setor, a ser comemorado anualmente, no dia 
27 (vinte e sete) de maio.

EMENTA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DO TERCEIRO SETOR, SER 
CELEBRADO ANUALMENTE NO DIA 27 DE MAIO. LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL 98/98, ART. 65 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E LEI 
COMPLEMENTAR 176/2014. PARECER FAVORÁVEL

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Marcio Nunes institui o Dia Estadual do Terceiro Setor, a ser 
comemorado anualmente, no dia 27 (vinte e sete) de maio.

Em sua justificativa, o deputado alega que: “...... atuam na promoção e defesa de direitos e em atividades nas áreas de 
saúde, educação, cultura, ciência e tecnologia, desenvolvimento agrário, assistência social, moradia, direitos humanos, 
entre outras de interesse público, e são classificadas como: entidades privadas sem fins lucrativos, sociedades 
cooperativas, organizações religiosas.

 A importância do Terceiro Setor está diretamente ligada ao desenvolvimento regional e social por sua contribuição 
com os aspectos de uso significativo de mão de obra voluntária” . 

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

Verificada a competência desta Comissão para a emissão de parecer sobre as proposições, passa-se a analisar os 
demais elementos necessários. 
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Quanto à competência para a iniciativa de projetos - fase introdutória do processo legislativo - estabelece o artigo 162, 
inciso I, §1º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, a quem caberá a iniciativa dos 
projetos. Vejamos:

Art. 162. A iniciativa de projetos, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva;

(...)

§1º Todos os projetos, ressalvada a competência exclusiva do 
Governador, dos Tribunais, do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública, terão origem na Assembleia, sob iniciativa de qualquer Deputado 
ou Comissão, exceto se for exercida a iniciativa popular.

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65, estabelece: 

Art. 65 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe em seu Art. 215, caput, quanto a incumbência do Estado em 
garantir o pleno exercício dos direitos culturais.

Art. 215.  O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais.

Ressalta-se que o mérito deste Projeto de Lei não cria encargos para a administração Pública, nem regula a prestação 
de serviços pelo Poder Público.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais 
dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 230/2022,  de Autoria do Deputado Tadeu 
Veneri, em virtude da sua CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE.  

Curitiba, 09 de agosto  de 2022.
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DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ

 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Relatora

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 09/08/2022, às 15:54, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1640 e o 

código CRC 1F6C6D0B0E7E1CA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1647/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 230/2022

 

Projeto de Lei nº 230/2022

Autor: Deputado Marcio Nunes

Institui o Dia Estadual do Terceiro Setor, a ser comemorado anualmente, no dia 
27 (vinte e sete) de maio.

EMENTA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DO TERCEIRO SETOR, SER 
CELEBRADO ANUALMENTE NO DIA 27 DE MAIO. LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL 98/98, ART. 65 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E LEI 
COMPLEMENTAR 176/2014. PARECER FAVORÁVEL

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Marcio Nunes institui o Dia Estadual do Terceiro Setor, a ser 
comemorado anualmente, no dia 27 (vinte e sete) de maio.

Em sua justificativa, o deputado alega que: “...... atuam na promoção e defesa de direitos e em atividades nas áreas de 
saúde, educação, cultura, ciência e tecnologia, desenvolvimento agrário, assistência social, moradia, direitos humanos, 
entre outras de interesse público, e são classificadas como: entidades privadas sem fins lucrativos, sociedades 
cooperativas, organizações religiosas.

 A importância do Terceiro Setor está diretamente ligada ao desenvolvimento regional e social por sua contribuição 
com os aspectos de uso significativo de mão de obra voluntária” . 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

Verificada a competência desta Comissão para a emissão de parecer sobre as proposições, passa-se a analisar os 
demais elementos necessários. 

Quanto à competência para a iniciativa de projetos - fase introdutória do processo legislativo - estabelece o artigo 162, 
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inciso I, §1º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, a quem caberá a iniciativa dos 
projetos. Vejamos:

Art. 162. A iniciativa de projetos, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva;

(...)

§1º Todos os projetos, ressalvada a competência exclusiva do 
Governador, dos Tribunais, do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública, terão origem na Assembleia, sob iniciativa de qualquer Deputado 
ou Comissão, exceto se for exercida a iniciativa popular.

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65, estabelece: 

Art. 65 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe em seu Art. 215, caput, quanto a incumbência do Estado em 
garantir o pleno exercício dos direitos culturais.

Art. 215.  O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais.

Ressalta-se que o mérito deste Projeto de Lei não cria encargos para a administração Pública, nem regula a prestação 
de serviços pelo Poder Público.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais 
dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 230/2022,  de Autoria do Deputado Marcio 
Nunes, em virtude da sua CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE.  

Curitiba, 09 de agosto  de 2022.

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS
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Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ

 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Relatora

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 10/08/2022, às 12:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1647 e o 

código CRC 1B6B6A0F1E4A4CB
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INFORMAÇÃO Nº 6073/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 230/2022, de autoria do deputado Marcio Nunes, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 9 de agosto de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 10 de agosto de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 10/08/2022, às 12:41, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6073 e o 

código CRC 1E6E6A0F1C4D6EF
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DESPACHO - DL Nº 3924/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/08/2022, às 17:47, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3924 e o 

código CRC 1C6D6A0A1F4F6DD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1765/2022

Projeto de Lei nº 230/2022

Autor: Deputado Marcio Nunes

 

 

Súmula: Institui o dia estadual do terceiro setor, a ser celebrado anualmente 
no dia 27 de maio.

 

I – SÍNTESE FÁTICA

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Estadual Marcio Nunes, institui o dia estadual do terceiro setor, a 
ser comemorado anualmente no dia 27 de maio. 

Após análise realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, com a relatoria da nobre Deputada Cristina Silvestri, o 
Projeto foi aprovado, em virtude de Constitucionalidade e Legalidade.

Desse modo, o Projeto foi encaminhado para a análise desta Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda 
acerca do mérito, merecendo aprovação também nesta comissão, consoante se passará a demonstrar. 

 

II - MÉRITO

 

É importante destacarmos, de início, a competência desta Comissão para opinar sobre a matéria em tela. Assim 
dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis:

 

Art. 56. Compete à Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda 
manifestar-se sobre toda e qualquer proposição relativa à indústria, ao 
comércio, ao emprega e à renda.

 

Conforme analisado, o objetivo desta proposição tem por finalidade, instituir o dia do Terceiro Setor, atividade esta já 
reconhecida pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei 13.204/2015, e regulamentada pelo 
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Decreto Estadual nº 3.513/2016, que define como Organizações da Sociedade Civil (OSCS), organizações privadas e 
com personalidade jurídica própria, sem fins lucrativos que prestam serviços de caráter público e recíproco.

 Dessa forma, fica claro o interesse do proponente em reconhecer a importância do Terceiro Setor, que está ligado 
diretamente ao desenvolvimento regional e social por sua contribuição com os aspectos de uso significativo de mão de 
obra voluntária. 

A proposta legislativa sob exame atende os requisitos formais, não havendo óbice nesta perspectiva.

São estas, portanto, as razões pelas quais este relator entende pela aprovação deste Projeto de Lei.

 

III - CONCLUSÃO

 

Diante das razões apresentadas, meu parecer é FAVORÁVEL à continuidade da tramitação do presente Projeto de 
Lei, motivo pelo qual me posiciono pela sua APROVAÇÃO. 

        Curitiba, 17 de outubro de 2022.

                              

 DEPUTADO PAULO LITRO

Presidente

 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA

Relator

DEPUTADO RICARDO ARRUDA

Documento assinado eletronicamente em 19/10/2022, às 16:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1765 e o 

código CRC 1E6A6A6D2E0A8DF
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INFORMAÇÃO Nº 6612/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 230/2022, de autoria do Deputado Marcio Nunes, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda. O parecer foi aprovado na reunião do dia 18 de 
outubro de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda

 

Curitiba, 20 de outubro de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 20/10/2022, às 16:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6612 e o 

código CRC 1D6B6C6D2E9D5DF
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DESPACHO - DL Nº 4298/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 24/10/2022, às 12:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4298 e o 

código CRC 1E6C6C6B2A9F5AD
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